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RESUMO: O artigo tem como objeto a análise da usucapião extrajudicial. O seu objetivo é demonstrar a 
adequação da usucapião extrajudicial aos ditames da Constituição da República, aos ideais do Direito 
Contemporâneo e aos fins que se propõem seus elementos basilares. A pesquisa está orientada em torno 
da discussão sobre a usucapião extrajudicial. Observa-se que a usucapião extrajudicial encontra previsão 
Novo Código de Processo Civil, que alterou a Lei de Registros Públicos. Destaca-se que a Função social 
da propriedade é direito fundamental e seu respeito é responsabilidade também do Estado. Inicialmente 
foi tratado sobre as funções que permeiam o instituto, quais sejam, a atividade notarial e a função social 
da propriedade. Em seguida fez-se uma incursão sobre a ideia de usucapião em si, com base em autores 
de Direito Civil Contemporâneo, assim dito, para então trazer à colação questões referentes à 
judicialização e desjudicialização de Direitos, inclusive por intermédio da atividade notarial. Por último, 
analisa-se em que medida o instituto da usucapião extrajudicial é adequado aos fins que se propõem seus 
elementos basilares, bem como se encontra respaldo de legitimação constitucional. Quanto à 
Metodologia, o relato dos resultados foi composto na base lógica Indutiva.  
Palavras-chave: Função notarial. Função social da propriedade. Usucapião Extrajudicial. 
 
ABSTRACT: The article has as object the analysis of the extrajudicial adverse possession. Its aim is to 
demonstrate the suitability of extrajudicial adverse possession to the dictates of the Constitution, to the 
ideals of Contemporary Law and the purposes for which are proposed their basic elements. The research 
is oriented around the discussion of extrajudicial adverse possession. It is observed that the extrajudicial 
adverse possession is provided for in the New Code of Civil Procedure, which amended the Public 
Records Act. It is noteworthy that the social function of property is a fundamental right and its respect is 
also responsibility of the state. Initially was treated on the functions that pervade the institute, namely the 
notarial activity and the social function of property. Then, were made considerations on the idea of 
adverse possession itself, based on authors of Contemporary Civil Law, said so, and then brought into 
contemplation issues of judicialization and desjudicialization of Rights, including through notarial 
activity. Finally, it analyzes to what extent the extrajudicial adverse possession is a institute suitable to the 
purposes for which are proposed their basic elements and is supported by constitutional legitimacy. As for 
methodology, the reporting of results was made on the basis of inductive logic.  
Palavras-chave: Notarial Function. Social Function of Property. Extrajudicial Adverse Possession. 
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A usucapião extrajudicial foi introduzida no ordenamento jurídico pátrio 
pela lei 13.015 de 16 de março de 2015, que instituiu o Novo Código de 
Processo Civil. 
Referido instituto tem sido objeto de discussão entre estudiosos, 
professores e profissionais, principalmente no que tange à sua legitimidade 
constitucional, consonância com os ideais do Direito Contemporâneo e 
operacionalidade. 
Este artigo tem por objeto os dois primeiros temas, quais sejam, 
adequação da usucapião extrajudicial aos ditames da Constituição da 
República e aos ideais do Direito Contemporâneo. 
É realizada, inicialmente, uma incursão em ambas as funções que 
permeiam o instituto, quais sejam, a atividade notarial e a função social da 
propriedade. 
Posteriormente são tecidas considerações acerca da ideia de usucapião 
em si, com base em autores de Direito Civil Contemporâneo como Orlando 
Gomes3 e Luciano Penteado4. 
Em seguida, traz-se à colação questões referentes à judicialização e 
desjudicialização de Direitos, inclusive por intermédio da atividade notarial, e, 
por fim, analisa-se em que medida o instituto da usucapião extrajudicial é 
adequado aos fins que se propõem seus elementos basilares, bem como se 
encontra respaldo de legitimação constitucional. 
Quanto à Metodologia5, o relato dos resultados foi composto na base 
lógica Indutiva. A pesquisa foi bibliográfica. 
 
1 A função notarial e os registros públicos e sua relação com a função 
social da propriedade 
1.1 Natureza jurídica da atividade notarial 
A contrario sensu da doutrina majoritária, Tarachuk6, após expor 
opiniões no sentido tradicional de que a natureza jurídica da atividade notarial 
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seria a de prestação de serviços públicos, pontua que, se assim fosse, o 
tabelião estaria jungido à hierarquia, própria da Administração Pública, o que 
se tornaria incompatível com a independência atribuída ao notário no artigo 28 
da Lei 8.935/94 in verbis: “os notários e oficiais de registro gozam de 
independência no exercício de suas atribuições”7. 
A autora prossegue mencionando que os notários e registradores 
exercem uma função pública, mas em caráter privado, na dicção do artigo 236 
da Constituição Federal de 1988. 
A função notarial é regulada pelo Diploma Constitucional no seu artigo 
236, Título IX, sob a epígrafe das Disposições Constitucionais Gerais e não 
debaixo da rubrica do Poder Judiciário. Sob o Capítulo IV, da Constituição – 
Das funções essenciais à justiça –, consta a regulação das atividades do 
Ministério Público, da Advocacia Pública e da Advocacia e Defensoria Pública8. 
No entanto, em nosso ordenamento jurídico, os serviços notariais não 
foram enquadrados nesse mesmo grupo. Apesar de ser possível por 
interpretação incluir o notário no âmbito da justiça, por força da 
fiscalização exercida pelo Poder Judiciário, contida no artigo 236, § 
1º, da CF, e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), nos termos do 
inciso III, do § 4º, do artigo 103-B também da CF. Entretanto, apesar 
de ligado à Justiça, assim como o promotor público e o advogado, o 




A título de conclusão sobre este ponto, a autora colaciona a noção de 
natureza jurídica da atividade notarial que entende ser a mais adequada, 
considerando-a “um múnus público, dotado de jurisdição”. 
[...] entenda-se: o poder de dizer o direito em face da ausência do 
conflito. Ou seja, na representação do Estado, através da delegação 
a qual é representante, o notário e o registrador estão investidos de 
um múnus público de bem prestar o serviço de amparar os negócios 
jurídicos com intervenção de profissionais dotados de fé pública, para 
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dar conformação legal a esses atos e, ao mesmo tempo, garantir o 
exercício da liberdade individual, já que o Estado não desempenha 




Em síntese, ao mesmo tempo em que se pode considerar a atividade 
notarial como um múnus público, por assim estar qualificada referida atividade 
pela Constituição Federal de 1988, tal noção deve ser complementada com o 
fator da dotação de jurisdição que é conferida a aludida atividade de natureza 
pública, que corresponde às atribuições do notário e do registrador de “amparar 
os negócios jurídicos com intervenção de profissionais dotados de fé pública, 
para dar conformação legal a esses atos e, ao mesmo tempo, garantir o 
exercício da liberdade individual”. 
Vem portanto, daí a ideia de atividade notarial como função e obrigação 
pública, dotada de jurisdição, por isso não se pode olvidar que quando age, 
está o notário ou registrador sob a chancela do Estado. 
 
1.2 Da ideia de função social da propriedade 
A função social da propriedade encontra seu fundamento máximo no 
extenso rol de direitos fundamentais catalogados no Art. 5º da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, in verbis: 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 




Para Silva12, a classificação dos direitos fundamentais que decorre do 
Direito Constitucional brasileiro é aquela que agrupa com base no critério de 
seu conteúdo, que, ao mesmo tempo, se refere à natureza do bem protegido e 
do objeto de tutela. 
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Ao criterizar os direitos fundamentais de acordo com seu conteúdo, o 
autor apregoa a seguinte classificação: (a) direitos fundamentais do homem-
indivíduo, que são aqueles que reconhecem autonomia aos particulares, 
garantindo iniciativa e independência aos indivíduos diante dos demais 
membros da sociedade política e do próprio Estado13; (b) direitos fundamentais 
do homem-nacional, que são os que têm por conteúdo e objeto a definição da 
nacionalidade e suas faculdades; (c) direitos fundamentais do homem-cidadão, 
que são os direitos políticos; (d) direitos fundamentais do homem-social, que 
constituem os direitos assegurados ao homem em suas relações sociais e 
culturais (art. 6º: saúde, educação, seguridade social, etc.); (e) direitos 
fundamentais do homem-membro de uma coletividade, que a Constituição 
Federal de 1988 adotou como direitos-coletivos; (f) uma nova classe que se 
forma é a dos direitos fundamentas ditos de terceira geração, direitos 
fundamentais do homem-solidário. 
Entende-se estar a função social da propriedade incluída nesta última 
classificação, conforme adiante se demonstrará pela exposição de sua base 
epistemológica. 
O modo entender a propriedade14 foi paradigmaticamente articulado pelo 
jurista francês León Duguit em um conjunto de seis palestras proferidas em 
Buenos Aires em 1911. Nessas conferências, Duguit pôs que a propriedade 
não seria um direito, mas sim uma função social. De acordo com esta visão, a 
propriedade teria limites internos – não apenas externos, como seria no caso 
da noção liberal de direito à propriedade.  
Pela visão de dito autor o proprietário tem obrigação de respeito para 
com suas coisas. Ele não pode fazer o que quer com sua propriedade porque 
fica obrigado a usá-la de modo produtivo.  
Desta forma, a riqueza controlada por seus proprietários deveria ser 
colocada ao serviço da comunidade por meio de transacções econômicas, 
consequentemente, o Estado só deveria proteger a propriedade quando esta 
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estivessea cumprir sua função social. Quando o proprietário não está a agir de 
maneira coerente com suas obrigações, deveria intervir para encorajá-lo a 
cumprir com as mesmas, ou, por outro lado, puni-lo, seja por meio de aumento 
de tributação ou com a própria desapropriação.  
A partir da perspectiva do autor, tem-se que o Estado possui obrigação 
positivas e negativas no que tange à propriedade15. A ideia de função social da 
propriedade é baseada na descrição da realidade social que reconhece a 
solidariedade como uma de suas bases e cabe ao Estado fiscalizar e fazer 
seus subalternos cumprir tal prerrogativa. 
Para Duguit, a fraqueza da teoria liberal clássica da propriedade surge 
da descrição errônea do indivíduo e da sociedade em que aquela se baseia. A 
ênfase do liberalismo na ideia de indivíduo e seus direitos é, para ele, 
estreitamente entrelaçada com a descrição que aquela oferece do ser humano 
e da comunidade política16. 
No pensamento as pessoas são essenciamente autônomas e seres 
racionais. Indivíduos têm a habilidade de articular, transformar, e tentar realizar 
planos de vida por intermédio do uso da razão. Consequentemente, a 
comunidade política é uma criação voluntária dos indivíduos orientada para o 
aumento da probabilidade de autonomamente e racionalmente construirem 
seus planos de vida.  
Em paralelo, a comunidade política é a soma dos indivíduos que a 
compõem, assim Direitos, como aqueles da propriedade, são instrumentos 
articulados para assegurar que o Estado não intervenha indevidamente no 
processo contínuo de construção e revisão da identidade individual. Para 
Duguit, esta concepção de sujeito e de sociedade perde de vista o fato de que 
a interdependência entre as pessoas (que não nada além de solidariedade) é o 
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elemento central da realidade social. Solidariedade não seria um princípio 
político, mas sim uma realidade social17. 
No âmbito do Estado brasileiro, a solidariedade constitui objetivo 
fundamental da República, conforme Art. 3º, I, da Constituição Federal, in 
verbis: 
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil: 
[...] 




Sobre aludida determinação constitucional, assim nos ensinam Streck e 
Morais19: 
Nesse sentido, torna-se importante ressaltar que tanto a forma de 
Estado Social em sua vertente como Estado Democrático de Direito 
como seu conteúdo material possuem assento no texto constitucional 
brasileiro de 1988. Há, assim, uma “ideologia constitucional” que 
aponta para o cumprimento do desiderato constitucional: a 
construção das condições de possibilidade do cumprimento do 
estabelecido nos arts. 1º, 3º e 170 da Constituição. Tais dispositivos 
representam a espinha dorsal da estrutura do Estado Social-
Constitucional brasileiro (sem olvidar outros dispositivos, como os que 
asseguram amplamente os direitos sociais, a participação dos 
trabalhadores nos lucros das empresas, a função social da 
propriedade, as políticas fundiárias, para citar apenas alguns). 
 
Neste sentido vê-se que a função social da propriedade se enquadra na 
nova classe dos direitos fundamentas de terceira geração. 
Desta forma, resgatando-se o que acima exposto, tem-se que tanto da 
função notarial quanto da função social da propriedade possuem um objetivo 
em comum: perseguir o interesse público. 
Mister salientar que se entende aqui como interesse público aquele ideal 
trazido por Mello20: 
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[...] existe, de um lado, o interesse individual, particular, atinente às 
conveniências de cada um no que concerne aos assuntos de sua vida 
particular – interesse, este, que é o da pessoa ou grupo de pessoas 
singularmente consideradas -, e que, de par com isto, existe também 
o interesse igualmente pessoal destas mesmas pessoas ou grupos, 
mas que comparecem enquanto partícipes de uma coletividade maior 
na qual estão inseridos, tal como nela estiveram os que precederam e 
nela estarão os que virão a sucedê-los nas gerações futuras. 
Pois bem é este último interesse o que nomeamos de interesse do 
todo ou interesse público. Não é, portanto, de forma alguma, um 
interesse constituído autonomamente, dissociado do interesse das 
partes e, pois, possível de ser tomado como categoria jurídica que 
possa erigida irrelatamente aos interesses individuais, pois, em fim de 
contas, ele nada mais é que uma faceta dos interesses dos 
indivíduos: aquela que se manifesta enquanto estes – inevitavelmente 
membros de um corpo social – comparecem em tal qualidade. Então, 
dito interesse, o público – e esta já é uma primeira conclusão -, só se 
justifica na medida em que se constitui em veículo de realização dos 
interesses das partes que o integram no presente e das que o 
integrarão no futuro. Logo, é destes que, em última instância, 
promanam os interesses chamados públicos. 
Donde, o interesse público deve ser conceituado como o interesse 
resultante do conjunto de interesses que os indivíduos pessoalmente 
têm quando considerados em sua qualidade de membros da 
Sociedade e pelo simples fato de o serem. 
 
E não se diga que tal princípio não se aplica ao Direito das coisas, pois 
como adverte Michelon21 deve-se entender a narrativa do Direito privado como 
um processo de aprofundamento da nossa compreensão da conexão política 
entre os agentes privados – ao invés de conceber essa narrativa como uma 
estrutura conceitual rígida que, originada na noção de liberdade individual, 
permanece constantemente reativa e contrariada em face da necessidade de 
lidar com os anseios sociais. 
É a partir desta relação entre função notarial e função social da 
propriedade que será analisado o instituto da usucapião extrajudicial, objeto 
deste estudo. 
 
2 Considerações sobre a usucapião 
2.1 Conceito e natureza jurídica 
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No entendimento de Gomes22 usucapião é um modo de aquisição da 
propriedade por meio do decurso temporal e presença de requisitos 
estabelecidos em lei. 
Nos dizeres deste autor, a usucapião inclui-se entre os modos 
originários de aquisição da propriedade, eis que “a despeito de acarretar a 
extinção do direito de propriedade do antigo titular, não se estabelece qualquer 
vínculo entre ele e o possuidor que o adquire”23.  
Um critério que se pode adotar para classificar a aquisição das situações 
jurídicas é o tempo de sua constituição. Segundo este critério podem ser 
identificadas as situações jurídicas de formação instantânea, as de formação 
contínua e as de formação duradoura24. 
As situações jurídicas de formação contínua são situações jurídicas que 
pressupõem a manutenção, no tempo, de determinadas qualidades ou 
circunstâncias para que se possa dar o efeito aquisitivo. Assim ocorre, por 
exemplo, com a usucapião, que pressupõe a manutenção de seus 
pressupostos legais pelo tempo previsto. Assim, com a persistência, no arco 
temporal, daquelas características, ocorre algum tipo de efeito aquisitivo25. 
Observa-se, portanto, que a usucapião tem a natureza de situação 
jurídica de formação contínua consistente em um modo de aquisição da 
propriedade, por via do qual o possuidor se torna proprietário, pelo decurso 
temporal e presença dos requisitos estabelecidos em lei. 
No que tange ao fundamento da usucapião, extrai-se de Orlando 
Gomes26 que são duas as correntes, aquela subjetiva e aquela objetiva. Acerca 
da teoria subjetiva pode-se afirmar que 
[...] procuram fundamentar a usucapião na presunção de que há o 
ânimo da renúncia ao direito por parte do proprietário que não o 
exerce. O raciocínio é este: se o dono de uma coisa se desinteressa 
de sua utilização durante certo lapso de tempo, é porque a 
abandonou ou está no propósito de abandoná-la. 
 
O mencionado autor critica a teoria subjetiva porque entende que na 
maioria das vezes inexiste tal intenção de abandono e, em seguida, 
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 PENTEADO, Luciano de Camargo. Direito das coisas. p. 312. 
26
 GOMES, Orlando. Direitos Reais. p. 181. 
126 
 
colacionando coloca-se ao lado de Laffayete ao afirmar que “a negligência do 
proprietário não é propriamente uma razão determinante da prescrição 
aquisitiva”, intervindo, apenas, “como uma consideração moral de grande valor 
para pô-la sob uma luz mais favorável, ao lhe tirar o caráter espoliativo que à 
primeira vista se lhe atribui”27. 
Em sentido diverso, as teorias objetivas se utilizam de considerações de 
natureza social para fundamentar a usucapião28. 
É socialmente conveniente dar segurança e estabilidade à 
propriedade, bem como consolidar as aquisições e facilitar a prova do 
domínio. A ação do tempo sana os vícios e defeitos dos modos de 
aquisição porque a ordem jurídica tende a dar segurança aos direitos 
que confere, evitando conflitos, divergências e mesmo dúvidas. Bem 





Constata-se, desta forma, que a fundamentação da usucapião por 
intermédio da teoria objetiva é a forma mais adequada de conformar as noções 
de tal instituto às diretrizes constitucionais concernentes à propriedade porque 
utiliza-se de argumentos de natureza social para fundamentá-la, corroborando, 
portanto, com a ideia de função social da propriedade ao contornar limites 
internos à mesma. 
 
3 Judicialização e atividade notarial como forma de desjudicialização 
3.1 Judicialização 
A Constituição Brasileira de 1988 adotou o presidencialismo como forma 
de governo e um sistema político pluralista, admitindo a coexistência de vários 
partidos. O governo encontra dificuldades constantes para constituir uma 
maioria parlamentar no Congresso Nacional, o que contribui para gerar uma 
instabilidade política no país e o que vem a se denominar “presidencialismo de 
coalizão”, termo que define a relação interinstitucional entre os poderes 
Executivo e Legislativo.  
Destarte, se tem um cenário político em que o Presidente é eleito por 
maioria absoluta em sufrágio universal e o Parlamento, detentor da “vontade 
geral”, para apoiar o governo, negocia a formação de uma maioria que possa 
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dar governabilidade àquele partido líder.  Ocorre que nem sempre as coisas 
saem como se espera e muito facilmente podem os oderes entrar numa queda-
de-braço. 
Estas disputas entre poderes Executivo e Legislativo deságuam no 
Poder Judiciário, e culmina por acentuar seu protagonismo no cenário político. 
A exemplo do que acontece nas reivindicações de prestação de saúde via 
judicialização, o Superior Tribunal Federal, como guardião maior da 
Constituição Federal, ingressa num terreno de atendimento de demandas 
provenientes da falta efetiva solução por parte dos tribunais inferiores. 
Importante ressaltar que a judicialização é muito significativa no plano do 
controle difuso de constitucionalidade30, anotando-se que, ainda a exemplo da 
judicialização do direito à saúde, em São Paulo, desde 2010 a Secretaria de 
Estado da Saúde de São Paulo foi alvo de 79.557 ações judiciais para entrega 
de medicamentos, materiais e nutrição, entre outros itens. Em 2015 o Estado 
recebeu 18.045 novas ações, contra 14.383 no ano anterior, 14.080 em 2013, 
12.031 em 2012, 11.633 em 2011 e 9.385 em 2010. Atualmente a pasta 
cumpre o atendimento a aproximadamente 47 mil condenações, com gasto 
anual estimado em R$ 1 bilhão31. 
No que tange especificamente à relação entre usucapião e 
judicialização, há entendimento no sentido de que “toda política fundiária é 
feita, na atualidade, pelos juízes, e não pelos governantes”, conclusão a que 
chegaram Menezes e Pinto32 após realizar estudo empírico das Ações de 
Usucapião processadas no município de Campinas – Estado de São Paulo, no 
qual se pontuou que: 
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Os dados coletados na análise processual permitem recontar as 
questões narradas acima, isto é, que a zona oeste da Cidade de 
Campinas foi objeto de uma ocupação de migrantes, sem   qualquer   
planejamento   do   Poder   Público, o   qual, aproveitando-se   da 
oportunidade, iniciou uma política de higienização da cidade, 
mantendo pobres e migrantes longe do centro urbano da cidade. 
De outro lado, o caminho trilhado pelos moradores na busca de seu 
justo e legal direito à moradia é perigoso.  A judicialização, como 
ocorrida neste caso, acaba por deixar o Poder Judiciário na incômoda 
situação de substituir os Poderes Executivo e Legislativo, na função 
de elaborar e executar Políticas Públicas habitacionais. 
 
A judicialização decorre, portanto, além do amplo grau de direitos 
distribuídos paternalisticamente pela Constituição Federal, da inércia de 
poderes e instituições que abrem lacunas para inúmeras demandas que 
assolarão cada vez mais as variadas cortes judiciais brasileiras. 
 
3.2 Desjudicialização e atividade notarial 
A noção de desjudicialização consiste na edição de legislação que 
possibilita a solução de um problema social sem a necessidade de jurisdição. 
Significa a possibilidade de solução de conflitos de interesse sem a prestação 
jurisdicional, entendido que jurisdição é somente “aquela resposta estatal”33. 
Há, porém, situações caracterizadas como exemplos de 
desjudicialização em que não havia, propriamente, conflito de interesses, mas 
em que o Estado previa a necessidade de atividade jurisdicional em razão da 
natureza da decisão34. 
Entende-se aqui que a necessidade de desjudicialização decorre do 
atual uso predatório da jurisdição, específico ao contexto brasileiro, 
caracterizado pela ocupação de grande parte dos recursos disponíveis à 
jurisdição por um pequeno grupo de grandes corporações, de forma 
desproporcional ao conjunto do restante dos jurisdicionados, visando 
unicamente à gerência de seus interesses35. 
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Consoante Bunn e Zanon Junior36 a distorção numérica no conceito de 
acesso à justiça, por parte desse grupo de maiores litigantes, é causada, 
primeiramente, pela própria legislação em vigor no país, no que toca, 
sobretudo, ao poder público, e, segundo, também pelo aparente interesse em 
não resolver os casos administrativamente, relegando a resolução de grande 
contingente de assuntos para um sistema jurisdicional sobrecarregado e, 
portanto, “convenientemente moroso”. 
Ademais, como bem coloca Oliveira37 no que tange à ideia de acesso à 
justiça, Judiciário (instância de decisão) e justiça (valor intrínseco no direito) se 
confundem como parte de um todo, merecendo a correta separação. Justiça 
não pode ser considerada um local, nem uma instituição. A expressão acesso à 
justiça pode até significar acesso à uma decisão, mas não à uma instituição. 
Aproximam-se os institutos, sendo, porém, um, sujeito e, outro, finalidade. 
O enfoque dado ao Poder Judiciário como garantidor da justiça é 
relevante porque se trata de um dos atores de promoção de um ideal 
político de relações jurídicas, inclusive com a incumbência de decidir 
questões polêmicas e em última instância. A condução judicial de 
certos assuntos políticos feita de forma desarrazoada e desvinculada 
do ideal político vigente na sociedade provoca uma crise institucional 
justamente por não ser bem conhecida a proposta fundante do 
Estado hoje. A ideia de acesso à Justiça é ligada ao Estado, e não 
exclusivamente ao Judiciário, ainda que este seja o órgão orientado 




Sendo assim, verifica-se que é possível a edição de leis que procurem 
retirar da esfera e competência do poder judiciário a resolução de conflitos sem 
que aquelas encontrem óbice de inconstitucionalidade material no Art. 2º da 
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Constituição de 1988, o qual enuncia que “São Poderes da União, 
independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário”39. 
De acordo com Almeida40 o legislador brasileiro, sensível a estas 
necessidades, vem fortalecendo este movimento a que se convencionou 
chamar “desjudicialização”, e “os serviços notariais e registrais são 
indispensáveis para que este processo consiga produzir bons e eficazes 
efeitos, pela própria natureza dos mesmos, pela responsabilidade e 
confiabilidade que os cerca”. 
Assim, como se sabe que a disputa entre poderes que por muitas vezes 
deixa o ordenamento jurídico travado faz parte do jogo, isto é, é inerente ao 
sistema de presidencialismo optado pela Constituição Federal de 1988, vê-se 
que cientes das limitações enfrentadas, tem-se buscado uma saída para o 
descongestionamento dos tribunais brasileiros.  
 
 
4 A usucapião extrajudicial 
Diante dos conceitos, ideias e elementos acima expostos, é possível 
analisar, criticamente, o instituto da usucapião extrajudicial, trazido pelo Novo 
CPC41, que introduziu o art. 216-A à Lei de Registros Públicos42, com a 
seguinte redação43: 
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Art. 216-A.  Sem prejuízo da via jurisdicional, é admitido o pedido de 
reconhecimento extrajudicial de usucapião, que será processado 
diretamente perante o cartório do registro de imóveis da comarca em 
que estiver situado o imóvel usucapiendo, a requerimento do 
interessado, representado por advogado [...]. 
 
Com isto, o Novo Código de Processo Civil adentra no âmbito da Lei dos 
Registros Públicos, instituindo, pela introdução do art. 216-A, a usucapião 
extrajudicial a ser processada perante o Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca em que estiver situado o imóvel usucapiendo, que deverá ser 
requerido pelo interessado, devidamente representado por advogado.  
Trata-se, a exemplo do que já ocorreu no passado, com a ação de 
retificação de registro imobiliário, de abrir um espaço extrajudicial para a 
aquisição e regulação da propriedade imobiliária, sem trazer prejuízo à opção 
judicial para a solução do pleito44. 
É possível indagar por que um instituto que mescla elementos de direitos 
reais e direito registral foi trazido por um Código de Processo, legislação que, a 
priori, regulamenta ramo diverso do Direito, mas este é assunto que será 
abordado numa outra oportunidade. 
Acerca da inovação legislativa, merece destaque a colocação de 
Theodoro Júnior45, que sustenta que a exemplo da desjudicialização do 
inventário e da partilha e da separação e do divórcio, ocorrida já à época do 
código processual antigo, a lei nova autoriza o reconhecimento extrajudicial da 
usucapião, que se processará diretamente perante o Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca em que estiver situado o imóvel usucapiendo. 
A própria noção de desjudicialização também é conceito jurídico apto a 
justificar o advento da usucapião extrajudicial no ordenamento jurídico 
brasileiro, uma vez que, por intermédio daquela, estar-se-á prevenindo que o 
Poder Judiciário sobrecarregado necessite, além das muitas tarefas que já lhe 
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incumbe por determinação constitucional, abarrotar-se de ações declaratórias 
cuja solução é perfeitamente possível seja promovida extrajudicialmente por 
órgão que exerce múnus público dotado de Jurisdição. 
Para a proposição da usucapião extrajudicial basta que o possuidor que 
visa a aquisição da propriedade faça jus a qualquer das hipóteses de 
usucapião previstas em lei, no entanto, algumas diferenças existem em relação 
à propositura da mesma na via judicial ou na via extrajudicial, como, por 
exemplo, a imprescindibilidade de ata notarial e amigabilidade entre as partes. 
Em outras palavras, além dos elementos já indispensáveis para a 
propositura da usucapião no Poder Judiciário, verdade é que deverá o 
requerente levar ao Registro de Imóveis competente ata notarial que discorra a 
acerca de sua posse. Existindo impugnação de qualquer confinante ou mesmo 
de ente público, deverá o oficial registrador remeter o processo ao Poder 
Judiciário para que seja a – agora lide – resolvida em juízo. 
Por fim, conveniente informar que ante a responsabilidade civil dos 
registradores e tabeliões por seus atos, diferentemente do que ocorre com 
juízes, estes vêm se posicionando de forma a se precaver – as vezes até com 
capricho de mais – de possíveis problemas que possa a enfrentar, por este 
motivo, como se trata de recente e significativa mudança legislativa, verdade é 
que será necessário aguardar o decorrer do tempo para que seja este instituto 
incorporado e efetivamente utilizado pela sociedade como um todo. 
 
Conclusões 
Este breve estudo foi iniciado com o discorrimento da atividade notarial, 
ocasião em que ficou patente ser um múnus público, dotado de jurisdição. 
Também foi tratada a ideia de função social da propriedade e o fato de estar 
baseada na descrição da realidade social que reconhece a solidariedade como 
uma de suas bases. 
Enquadrou-se a a função social da propriedade como nova classe dos 
direitos fundamentas, ditos de terceira geração, e fez-se um paralelo da função 
notarial da função social da propriedade, chegando-se a conclusão de que 
ambas têm um objetivo em comum: perseguir o interesse público. 
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A usucapião tem a natureza de situação jurídica de formação contínua 
consistente em um modo de aquisição da propriedade, por via do qual o 
possuidor se torna proprietário, pelo decurso temporal e presença dos 
requisitos estabelecidos em lei. 
Com o sobrecarregamento do Poder Judiciário viu-se que é possível a 
edição de leis que procurem retirar da esfera e competência do poder judiciário 
a resolução de conflitos sem que aquelas encontrem óbice de 
inconstitucionalidade material no Art. 2º da Constituição de 1988. 
O instituto da usucapião extrajudicial se coaduna com os ideais de 
função social da propriedade e função notarial uma vez que no ato que declare, 
extrajudicialmente, a usucapião estar-se-á dizendo o direito diante da ausência 
de conflito, e nele estarão contidas obrigações de respeito à propriedade. 
Entende-se que uma vez que no ato que declarada extrajudicialmente a 
usucapião, estar-se-á utilizando de um múnus público dotado de jurisdição para 
dizer o direito diante da ausência de conflito e nele estarão contidas obrigações 
– externas e internas – de respeito à propriedade, bem como, de acordo com a 
teoria objetiva da usucapião, por este motivo é possível adequar a noção de tal 
instituto às diretrizes constitucionais concernentes à propriedade 
Assim, pode-se fizer que não há óbice no princípio da inafastabilidade da 
Jurisdição porque a atividade notarial é em si uma atividade jurisdicional, ainda 
que com suas peculiaridades.  
Desta forma, o instituto da usucapião extrajudicial é adequado aos 
ditames da Constituição da República do Brasil de 1988, aos ideais do direito 
contemporâneo e aos fins que se propõem seus elementos basilares. 
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